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NOTA DOS AUTORES


			Os Comentários têm como finalidade precípua o estudo da Lei Complementar (LC) n° 204, de 30 de junho de 2022, denominada Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, que cuida da estrutura organizacional dessa instituição, das competências dos seus órgãos, bem como das atribuições, deveres, direitos e prerrogativas dos seus servidores.


			Nas páginas subsequentes, os autores analisam os dispositivos da lei orgânica, cotejando-os com as leis e decretos em vigor, com o intuito de orientar os operadores do direito que lidam com matérias jurídicas afetas à Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, destacando as alterações mais relevantes verificadas com o advento da LC n° 204/22, inclusive as suas própria modificações promovidas pela Lei Complementar n° 211, de 18 de outubro de 2023.


			Em alguns pontos, os dispositivos da nova lei serão comparados, no que couber, com as normas previstas no Estatuto dos Policiais Civis do Rio de Janeiro (DL n° 218/75) e no seu Regulamento (Decreto n° 3.044/80), haja vista que ambos permanecem vigendo, no que concerne ao regime disciplinar e recursal, em conformidade ao art. 69 da LC n° 204/22.


			 De igual modo, será também mencionada a Lei Estadual n° 3.586, de 21 de junho de 2001, a qual dispõe sobre a reestruturação do Quadro Permanente da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, porquanto à luz do que declara, expressamente, a Resolução SEPOL n° 379 de 11 de julho de 2022, a precitada lei deveria ter sido revisada, conquanto não tenha sido até o lançamento desses Comentários, em prazo não superior a 365 dias, em observância ao que foi instituído no parágrafo único do art. 66 da LC n° 204/22, de maneira que, interpretando-se a contrario sensu a disposição legal referida, infere-se que ela permanece em vigor até ulterior alteração, haja vista que o prazo mencionado é impróprio, não ensejando qualquer sanção a sua inobservância.


			Logo, o escopo deste trabalho consiste em tornar conhecido, de modo didático, o texto da LC n° 204/22, por meio de interpretação sistemática, em que todos os seus artigos serão analisados de per si, de forma clara e objetiva, cotejados, no que couber, com as disposições constitucionais, legais e regulamentares que com eles se relacionem, em espírito de reverência para com a grandiosidade desta instituição bicentenária, tendo como norte a preocupação de ser útil aos eventuais consulentes. 


			Ademais, somos coevos da era da informação, em que mais do que nunca os servidores públicos têm a necessidade de conhecer seus direitos, vantagens, deveres e prerrogativas funcionais; conhecer-lhes o fundamento legal que serve de supedâneo ao exercício de suas legítimas pretensões perante à Administração Pública, de maneira que os Comentários também se prestam a auxiliar o servidor policial tanto no exercício de seu múnus, como no conhecimento dos critérios alusivos às suas promoções funcionais e à reivindicação de seus direitos, tais como gozo de férias, licenças, abonos, formas de aposentadoria e outras vantagens. 


			Assim, animado pela ideia de servir como uma espécie de vade mecum, que possibilitasse ao consulente formular suas pretensões, em sede administrativa, como forma de empuxo aos policiais a fim de que se emancipem, e assumam a responsabilidade pela própria vida funcional, libertando-os dos grilhões do desconhecimento, apresenta-se, por meio de QR Code, as disposições legais e regulamentares mais importantes atinentes a esses assuntos, a par da abordagem prática, por meio da qual foram apresentados os documentos exigidos à instrução dos respectivos pleitos, a exemplo do que se deu com a aposentadoria voluntária, em que foi elencado o check list dos documentos necessários à sua concessão, na ocasião em que o policial tiver cumprido seus requisitos. 


			Por opção meramente didática, os Comentários foram desdobrados da seguinte maneira: a primeira parte abrangendo a introdução com enfoque na constitucionalização da Polícia Civil, bem como os Títulos I e II da LC n° 204/22, que tratam, respectivamente, das regras gerais alusivas à PCERJ e da principiologia que a informa, elaborada por Jayme Berbat Filho; ao passo que a segunda parte, mais copiosa, abrangendo os Títulos III, IV e parte do V, que tratam de toda a organização e do funcionamento da PCERJ, além do regramento relativo ao servidor policial, a partir de seu ingresso, por meio da posse em cargo público, precedido de aprovação em concurso público, passando pelos direitos e deveres que lhes são inerentes, pelas promoções funcionais, da lavra de Claudio Roberto Paz Lima.


			Ao final, em uma terceira parte, os autores elaboraram, a quatro mãos, as glosas atinentes às disposições finais, além de conclusão em que se reconhece a importância do advento do diploma legal em estudo, conquistado após décadas de incansáveis e ingentes esforços das entidades de classe, ensejando a expectativa de que esse possa ter sido o primeiro passo de uma longa jornada rumo à emancipação da PCERJ, tornando-a mais transparente, republicana, cidadã e apta aos desafios postos pelos novos tempos, que reclamarão por uma Polícia Civil cada vez profissional e voltada à consecução do interesse da coletividade a que ela serve.


			Sabedores que diversas disposições da novel Lei Orgânica carecem de regulamentação, os autores realizaram uma abordagem acerca dessas lacunas normativas, a exemplo da imperiosa modificação da Lei Estadual n° 3.586/2001, relativamente ao Quadro Permanente da Polícia Civil. Nesse sentido, esta obra servirá como um norte também para aqueles que anseiam por essas mudanças, assim como para as autoridades empenhadas nesse mister.


			Finalmente, os Comentários se deram ao influxo da admoestação de Ramalho Ortigão, “devo dizer que nunca tive nem terei jamais a mais leve ideia de ensinar a mínima coisa ao ínfimo dos viventes,” de maneira que as linhas que se seguem têm a nota da despretensão.


			








		


1ª PARTE


			Por Jayme Berbat Filho


		


			1. CONSTITUCIONALIZAÇÃO DA POLÍCIA CIVIL


			A Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, assim como as Polícias Civis dos demais Estados e do Distrito Federal, tem por incumbência o exercício das funções de Polícia Judiciária e a apuração de infrações penais, conforme assentado em norma constitucional, no capítulo atinente à Segurança Pública, nos termos do artigo 144, IV e § 4° da Constituição da República Federativa do Brasil, bem como, por simetria, nos artigos 183, I e 188, caput, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro.


			Destaca-se que a Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, foi a primeira a inserir a Polícia Civil em texto constitucional, de maneira que se fazem oportunas algumas notas acerca dessa inovação normativa.


			A constitucionalização da Polícia Civil, certamente, se deve, ao menos em parte, à circunstância de se tratar de uma Constituição de tipo analítico ou prolixo ou extenso,[1]isto é, que trata de forma minudente de matérias eminentemente constitucionais, tais como a organização estatal, na qual a instituição policial civil se insere.


			As constituições de cariz analítico se caracterizam pela pormenorização de seu regramento, e acabam por fixar balizas à legislação infraconstitucional que, supervenientemente, a regulamentará ou que, na hipótese de ser recepcionada, passará a tê-la como fundamento de validade.


			No entanto, outro motivo para a constitucionalização da Polícia Civil decorre da magnitude que o tema segurança pública assumiu, hodiernamente, no debate público, tendo este assomado à cumeeira dos maiores desafios a serem arrostados pelo poder público, quer seja no Brasil, quer seja alhures.


			Portanto, a Constituição buscou enfrentar o desafio em comento, o mais pungente da atualidade, estruturando um conjunto ordenado de órgãos policiais, isto é, dispondo-os sob a forma de sistema, e cometendo-lhes atribuições distintas e complementares entre si, visando à consecução dos elevados fins colimados pelo justo anseio à segurança pública, qual seja a preservação da ordem pública e da incolumidade dos bens jurídicos mais relevantes (vida, liberdade e patrimônio), os quais merecem receber uma especial modalidade de tutela estatal, ou seja, a tutela penal. 


			A constitucionalização da Polícia Civil, conforme acima indicado, consiste no apogeu de uma epopeia que remonta ao alvará de 10 de maio do ano de 1808, após a transferência da família real portuguesa para o Brasil, então elevado à condição de Reino Unido de Portugal e Algarves, mediante a criação da Intendência Geral de Polícia da Corte e do Estado do Brasil, considerado o ato de fundação da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro.


			Ao longo de sua existência, a Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, doravante indicada por sua sigla, PCERJ, foi submetida a inúmeras alterações, sendo que, atualmente, a Lei Complementar (LC) n° 204, de 30 de junho de 2022, denominada Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro (LOPCERJ), cuida da estrutura organizacional dessa instituição bicentenária, das competências dos seus órgãos, bem como das atribuições, deveres, direitos e prerrogativas dos seus servidores, de modo que se trata da lei de regência da gloriosa Polícia Civil!


			Logo, se impõe o estudo do aludido texto legal, sem perder de vista todo o arcabouço jurídico em vigor, em que também se incluem decretos regulamentares; a par das regras legais que permanecem vigentes e preenchem lacunas da LC n° 204/22, a qual, evidentemente, não tem a possibilidade de albergar todas as situações atinentes à organização e ao funcionamento da PCERJ.


			Por consequência, será levado a efeito a interpretação sistemática da LC n° 204/22, como forma de compreensão do sentido e do alcance das normas jurídicas que cuidam da PCERJ; sendo que o processo sistemático de interpretação legal consiste, nas lições de hermenêutica jurídica de Carlos Maximiliano “em comparar o dispositivo sujeito à exegese, com outros do mesmo repositório ou de leis diversas, mas referentes ao mesmo objeto”.[2]


			Ainda, impende esclarecer que, mediante a criação da Secretaria de Estado de Polícia Civil, cujo acrônimo é SEPOL, por força do art. 1° da LC n° 204/2022, consolidando a elevação do status da instituição ao primeiro escalão do Poder Executivo estadual, anteriormente levado a efeito, em caráter precário, pelos Decretos Estaduais 46.544 e 46.601, ambos de janeiro de 2019, passou-se a admitir ambas as designações, a saber: Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro (PCERJ) ou Secretaria de Estado de Polícia Civil (SEPOL).


			Após a promulgação da Lei Complementar n° 204/2022, a Estrutura Básica da SEPOL foi novamente alterada, a fim de que pudesse se conformar ao texto legal em comento, por meio do Decreto n° 48.273, de 14 de dezembro de 2022, o qual passou a ser a espécie normativa regulamentar desta matéria. 


			Saliente-se que a Lei Orgânica da Polícia Civil, instituída por lei complementar, por força do art. 118, X, da CERJ, tem por escopo o estabelecimento das competências dos órgãos da referida instituição, apontando sua estrutura organizacional; os seus princípios institucionais, que lhe servem de bússola no exercício de suas atividades e na consecução de seus elevados fins; bem como os direitos, deveres e prerrogativas dos servidores, com vistas à atuação eficiente da instituição policial.


			Ademais, a determinação para que a LOPCERJ fosse veiculada por espécie normativa primária, cujo processo de elaboração exige quórum qualificado (maioria absoluta, isto é, metade mais um do total dos membros do órgão colegiado), a saber, por meio de lei complementar, difere da disposição similar, em nível federal, conforme se depreende da leitura do art. 144, § 7° da CF/88, tendo o plenário do STF, no julgamento da ADI n° 2.314/RJ,[3] considerado constitucional o art. 118, X da CERJ/89. 


			Logo, faz-se intuitiva a noção de que a lei que organiza a PCERJ, fixando-lhe as competências de seus órgãos; cometendo-lhe funções para serem desempenhadas, muitas delas em caráter de exclusividade; estabelecendo os cargos que serão ocupados por seus servidores e o regime jurídico que define como estes se relacionam com a Administração Pública, mormente, no que concerne às prerrogativas, deveres, direitos e vantagens; se revista da forma de lei complementar à Constituição do Estado do Rio de Janeiro.


			Aliás, quanto à especificidade da matéria veiculada por meio de lei complementar, geralmente essa é constituída por questões atinentes à organização do Estado e do funcionamento de seus órgãos, o que justifica que ela seja submetida a processo legislativo mais rigoroso de elaboração e alteração, invocamos o comentário de Miguel Reale, em suas luminosas Lições Preliminares de Direito, segundo o qual, lei complementar à Constituição “é uma lei pertinente à estrutura do Estado ou de seus serviços, leis, portanto, de organização básica, que exigem maioria absoluta para sua aprovação ou revogação”.[4]


			Assim, a clareza meridiana do disposto no inciso XVI, do art. 24 da CRFB/88, deixa estreme de dúvida que as normas que tratam da organização, garantias, direitos e deveres dos policiais civis são de competência legislativa concorrente entre a União Federal e os Estados.


			Nesse compasso, tem-se que a promulgação da LC n° 204/22 decorre da regular atividade legiferante estadual, como manifestação de competência legislativa concorrente dos Estados-membros, do Distrito Federal e da União, sendo esta última apenas no que tange às normas gerais ex vi do § 1°, XVI, do art. 24 da CF.


			Nessa senda, por exigência constitucional, o Projeto de Lei Complementar n° 55/2021, que culminou na promulgação da Lei Complementar n° 204/2022, objeto desses Comentários, foi de iniciativa do Governador do Estado do Rio de Janeiro, tendo sido enviado à Assembleia Legislativa do Estado, por meio da mensagem n° 33/2021.


			O referido projeto de lei recebeu centenas de emendas dos deputados estaduais, que incrementaram, sobremaneira, o texto legal, haja vista que o texto original se atinha a tratar apenas dos aspectos organizacionais, não havendo nenhuma regra de valorização do servidor policial, o que ensejou um amplo debate por todas as entidades de classe das carreiras policiais, em audiências públicas ocorridas durante o respectivo processo legislativo.


			Em seguida, o projeto de lei em apreço foi submetido ao rigoroso processo de votação e aprovação, isto é, pela maioria absoluta dos deputados estaduais; sancionado pelo governador do Estado com vetos, os quais foram derrubados pela Assembleia Legislativa e, finalmente, promulgada.


			Eis, após longo decurso de tempo, a Lei Orgânica da PCERJ, aqui apresentada de modo a permitir a análise de cada um dos dispositivos legais que a compõem, relacionando-a a sua matriz constitucional, proclamada no art. 144, IV, § 4° da CF/88.


			1.1. Estruturação da Lei Orgânica da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro – LOPCERJ


			Antes de adentrarmos os comentários ao texto legal, é importante discorrer acerca da estrutura da Lei Complementar em estudo, compreender de que maneira as diversas matérias foram dispostas, de como foram organizadas em títulos distintos, enfim, dar uma visão panorâmica do diploma legal em apreço, a fim de que tenhamos ideia da sua amplitude e da magnitude dos assuntos nela tratados para a PCERJ. 


			A LOPCERJ dispõe de cinco títulos, nos quais as matérias foram divididas, conforme abaixo discriminados.


			O Título I, conquanto inominado, que compreende os artigos 1° ao 7°, poderia ser cognominado de “disposições preliminares”, uma vez que precede todos os demais e estabelece as linhas gerais da instituição.


			São apresentados os seguintes tópicos: conceito legal da PCERJ; a exclusividade do exercício das funções de polícia judiciária e sua condição de garantidora e indutora dos direitos fundamentais; as competências de seus órgãos; a indelegabilidade de suas funções, as quais lhe foram constitucionalmente deferidas; a interação da instituição com os demais órgãos do Sistema de Segurança Pública (instâncias formais de controle social) e demais instâncias informais de controle social; e o conceito de Policiais Civis, isto é, espécie do gênero servidor público, cujas especificidades de suas funções justificam que sejam tratados de maneira diferenciada dos servidores em geral. 


			Ainda, o conceito legal da PCERJ foi gizado, por meio da análise de seus elementos estruturantes, de maneira a permitir a compreensão do seu significado e sua posição de relevo na ordem constitucional.


			Ademais, cuidou-se de dar a conhecer a equivocidade conceitual decorrente da separação das noções de funções de polícia judiciária e de apuração de infração penal, engendrada por interpretação estritamente literal da redação do disposto no § 4°, do art. 144 da CRFB/88, que, com efeito, constitui-se em expressão expletiva, empregada com o intuito de enfatizar seu significado, isto é, repetindo-a com outras palavras a fim de afirmá-la.


			Por certo, o não reconhecimento da univocidade das noções de funções de polícia judiciária e apuração de infração penal, conforme será exposto no capítulo próprio, demonstra o esquecimento da natureza jurídica daquela, a saber: etapa inicial da apuração do fato aparentemente infringente da norma penal, haja vista a necessidade de viabilização da persecução criminal em Juízo, como forma de exercício do poder punitivo estatal, que se dá de maneira indireta, mediante o devido processo legal; como de sua origem histórica, no exórdio da formação do regime jurídico-político do Estado de Direito, impedindo a incoação de ação penal temerária, em obsequiosidade às garantias inerentes à dignidade humana. 


			De igual modo, analisou-se o inquérito policial, que é a documentação da apuração da infração penal ou instrumento pelo qual as funções de polícia judiciária se consubstanciam, mediante a exposição das alterações legislativas e jurisprudenciais recentes, alusivas às adaptações de suas características, notadamente, no que tange ao exercício do direito de defesa, ainda na fase extrajudicial, como maneira pela qual as funções de polícia judiciária se conformam às garantias constitucionais, possibilitando que o Estado-investigação se adeque aos parâmetros do devido processo legal, que se estende à investigação criminal. 


			O Título II compreende os artigos 8° e 9°, dispondo sobre os fundamentos e princípios regentes da PCERJ, bem como seus símbolos institucionais: hino, bandeira, brasão e distintivo. 


			Assim, expostos propedeuticamente o conceito, a função e a classificação dos princípios, relativamente às disciplinas científicas, os quais conferem grau mais elevado de certeza às suas proposições, sem qualquer deslustre ao conhecimento empírico, e mesmo vulgar, porquanto todos são, cada um a seu modo, fontes de conhecimento, que norteiam o homem em sua jornada cognoscitiva, foram comentados os princípios gerais da Administração Pública e os princípios institucionais peculiares à PCERJ. 


			O Título III, de grande amplitude, nos artigos 10 ao 33, trata da organização administrativa da PCERJ e do seu funcionamento. 


			Destaca-se a inovação legislativa prevista na subseção única do Capítulo II (art. 27 ao 29), alusiva à circunstância de que a PCERJ é a primeira instituição pública a prever, em sua lei orgânica, a sindicância patrimonial, importante ferramenta de apuração de enriquecimento ilícito de servidores públicos.


			A propósito, o procedimento de perscrutação patrimonial em questão, por implicar em novidade no ordenamento jurídico pátrio, ainda é pouco conhecido e, lamentavelmente, pouco aplicado na Administração Pública.


			Adscreve-se, por oportuno, que a previsão da sindicância patrimonial, conforme acima assinalado, corresponde à inequívoca demonstração do compromisso da PCERJ com a moralidade administrativa (art. 37 da CF), dando exemplo às demais instituições que também deveriam priorizar o combate à corrupção entre seus integrantes, o que a coloca, uma vez mais, na vanguarda.[5]


			Ademais, cabe mencionar o recentíssimo advento da LC n° 211, de 18 de outubro de 2023, que alterou alguns dispositivos da LC n° 204/2022, levando a efeito relevante inovação no que tange à composição do Conselho Superior de Polícia, inserindo nele, na qualidade de membros efetivos extraordinários, os Comissários de Polícia Civil e os ocupantes de cargos técnico-científicos, estes últimos da classe mais elevada, conforme dispõe o art. 31, §4°, I e II da LC n° 204/22, acrescentado pela LC n° 211, de 18 de outubro de 2023.


			O Título IV, de particular importância para os servidores públicos policiais, compreendido do artigo 34 ao 59, desdobrando-se nos seguintes capítulos: ingresso; estágio probatório; direitos, prerrogativas e garantias; promoções, sendo este último dividido nas seções: promoção por antiguidade e por merecimento; bem como da promoção por bravura e post mortem.


			Há que se registrar, por imperativo de consciência, o inegável avanço do texto da lei orgânica, mercê dos ingentes esforços envidados pelas incansáveis entidades de classe, durante o processo legislativo, no que tange às promoções funcionais, principalmente, ao prestigiar a promoção por antiguidade, especialmente, à classe mais elevada das respectivas carreiras policiais. 


			Com efeito, a inovação aludida no parágrafo anterior torna a PCERJ mais consentânea ao Departamento de Polícia Federal (DPF) e aos Ministérios Públicos estaduais, os quais há muito aboliram a promoção por merecimento, a qual, lamentavelmente, não raro, se desnatura no compadrio e na premiação da sabujice; ressalvados, evidentemente, os casos (e não são poucos) que não se ajustam nesta crítica e em que servidores são promovidos por merecimento, tendo em vista os relevantes serviços prestados à sociedade.


			Outro ponto que merece destaque se refere aos critérios objetivos da promoção por bravura, cujos abusos que houve em suas concessões são inegáveis e macularam, sobremaneira, a PCERJ; assim como a circunstância de torná-la mais abrangente, compreendendo as investigações complexas e, destarte, permitindo-a aos peritos, no exercício de seus importantíssimos ofícios, bem como aos demais policiais, que conquanto não tenham atuado, propriamente, com intrepidez, se exceleram no exercício de suas atribuições funcionais, desvendando crimes complexos.


			Ainda, outro aspecto da mais alta relevância consiste na parte que enuncia, dentre os direitos dos policiais civis, a aposentadoria especial, em que são analisadas as distintas hipóteses de aposentação com seus respectivos critérios e requisitos, os quais são diferenciados da generalidade dos servidores públicos.


			Assim, tem-se a exposição das regras previdenciárias aplicáveis ao policial civil investido no cargo antes do advento da Emenda Constitucional n° 90/2021 (reforma previdenciária do regime próprio dos servidores públicos estaduais do RJ) e da Lei Complementar – RJ n° 195/2021, que a regulamentou e que se diferencia das regras aplicáveis àqueles que ingressarem no serviço público policial após a reforma constitucional citada.


			A par da menção às regras transitórias, previstas nas EC n° 90/2021 e 94/2021, que mitigaram os efeitos draconianos da imposição de piso etário para a aposentadoria dos policiais civis, permitindo-lhes, desde que satisfeitos certos requisitos de acréscimo de tempo de serviço (“pedágio”), a aposentadoria voluntária com proventos integrais e paridade com os servidores ativos, no que concerne aos reajustes dos respectivos estipêndios.


			O Título V, que se estende do artigo 60 a 74, cuida das disposições gerais, transitória e finais. 


			Adianta-se que, nas disposições finais, restou estabelecido que as mudanças necessárias à organização do quadro permanente da PCERJ deverão ser levadas a efeito em prazo não superior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, prevendo, inclusive, a unificação dos cargos de Inspetor de Polícia e Oficial de Cartório, em Oficial de Polícia, bem como a exigência da escolaridade superior para o ingresso na carreira de Investigador Policial, regulamentação esta que até a publicação deste compêndio ainda não ocorreu.


			Em relação às vantagens, é também imprescindível consignar o teor do parágrafo único do artigo 73, a saber: “Até a edição de novo Decreto do Governador, os direitos e vantagens previstos na presente Lei Complementar continuarão a ser regulamentados, no que couber, pelo Decreto Estadual n° 3.044, de 22 de janeiro de 1980.”


			Por conseguinte, os direitos e as vantagens contemplados na LOPCERJ que, porventura, não existam no decreto aludido no parágrafo anterior, terão de ser regulamentados, porquanto se constituem em normas jurídicas de aplicação imediata, porém, de eficácia contida, de maneira que, em tese, somente serão aptos à produção de seus efeitos quando sobrevierem espécies normativas que os regulamentem, sem embargo de eventual recurso ao Poder Judiciário, em sede de mandado de injunção, na hipótese de previsão constitucional do direito pretendido e ainda não regulamentado, quer seja por mora do Poder Executivo, quer seja do Poder Legislativo, à luz do que estatui o art. 5°, LXXI da CRFB/88.






			

				

					[1] Em teoria constitucional adota-se esta classificação das Constituições, a saber: analíticas e sintéticas, reservando-se a esta última apenas assuntos materialmente constitucionais, isto é, que se relacionem exclusivamente à organização do poder estatal e ao catálogo de direitos fundamentais. Por todos, SLAIBI Filho, Nagib, Direito Constitucional. 3. ed. Forense, 2009, p. 17.


				


				

					[2] MAXIMILIANO, Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito, 19. ed. Forense, 2003, p. 104.


				


				

					[3] ADI n° 2.314/RJ, julgamento em 17/06/2015, seguindo-se transcrição da respectiva ementa: “POLÍCIA CIVIL – REGÊNCIA – LEI – NATUREZA. A previsão, na Carta estadual, da regência, quanto à polícia civil, mediante lei complementar não conflita com a Constituição Federal.”


				


				

					[4] REALE, Miguel. Lições Preliminares de Direito, 27. ed. 4ª tiragem, Editora Saraiva, 2004, p. 165. 


				


				

					[5] No que tange ao seu conhecimento teórico e prático, recomenda-se o Manual de Sindicância Patrimonial: apuração de enriquecimento ilícito, LIMA, Claudio Roberto Paz, FREITAS, José Roberto Bento Garcia e RICIARDI Júnior, Marco Antônio S., 2ª edição, Editora Freitas Bastos, 2022. Ainda, acerca da perscrutação patrimonial, recomenda-se a leitura de Sindicância Patrimonial: Sobre a Apuração de Enriquecimento Ilícito pela Administração Pública, de MAINIER, Paulo Enrique, in Controle de Legalidade da Administração Pública Diálogos Institucionais, pág. 111 a 136, Editora Foco, 2022, em que o procedimento em comento é analisado com precisão conceitual e exposição das mais importantes decisões jurisprudenciais acerca do tema. 


				


			


		




		

			2. POLÍCIA CIVIL – INSTITUIÇÃO DEMOCRÁTICA E PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA


			Art. 1° - A Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, instituição democrática e permanente de Segurança Pública, dever do Estado, subordina-se, na forma do artigo 144 da Constituição da República Federativa do Brasil e artigo 184 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, diretamente ao Governador do Estado do Rio de Janeiro, sendo Secretaria de Estado órgão integrante do sistema de segurança pública estadual, consoante o inciso I do artigo 183 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro.






			O artigo 1° da LC n° 204/2022 apresenta o conceito legal da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro (PCERJ), formado por seus elementos estruturais, que ora se enumeram: i) instituição; ii) democrática; iii) permanência; iv) segurança pública; v) subordinação direta ao Governador do Estado e vi) integrante do sistema de segurança pública.


			O tentame de analisar o conceito legal precitado, decompondo-o em suas partes estruturais, não se deu sem se levar em consideração a fugacidade de tudo o que diz respeito ao que é humano e da rapidez com que tudo se modifica em nosso derredor, o que torna inglória a tarefa de gizar definições num mundo sujeito a transformações inescapáveis, em decorrência do inelutável decurso do tempo e de suas inexoráveis modificações. 


			 No entanto, motivados pelo que Charles Sanders Peirce ensina, temos que “a função dos conceitos é reduzir a multiplicidade das impressões sensíveis à unidade” e que “a unidade à qual o entendimento reduz as impressões é a unidade de uma proposição”.[6]


			Assim, inspirados no cânone da lógica transcrito no parágrafo anterior, passemos à disquisição do artigo 1° da LC n° 204/22 visando à formulação de proposição que configure, em seus contornos e em suas nuanças, o conceito de Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro.


			A importância do art. 1°, no que concerne ao exame do diploma legal em comento, salta à vista, porquanto ele se constitui como uma espécie de sinopse da própria Lei Orgânica, na medida em que condensa seus elementos estruturais, os quais serão adiante conceituados. 


			2.1. Conceito de Instituição


			Instituição, em vernáculo, comporta várias acepções, sendo que, a que ora interessa, é aquela que realça o seu aspecto político e administrativo, isto é, no sentido de organização que exerce o poder soberano estatal ou jus imperii, na consecução dos fins e na promoção dos valores que alicerçam e preservam a sociedade de indivíduos livres, sob o império da lei ou rule of law, que caracteriza o regime jurídico político intitulado de Estado de Direito, sendo que, nesta acepção específica, poder-se-ia afirmar que o vocábulo em comento se refere “às organizações fundamentais de um Estado ou de uma nação. Estas instituições são os órgãos do poder soberano no território em questão”.[7]


			Todavia, sob o prisma estritamente técnico jurídico, o conceito alude às noções de entidade ou pessoa jurídica de direito público, de órgão público e de autoridade pública, os quais constituem o arcabouço conceitual da estrutura organizacional da Administração Pública.


			Nesse diapasão, o Estado do Rio de Janeiro é entidade estatal ou pessoa jurídica de direito público; ao passo que a PCERJ, transformada em SEPOL, seria órgão público autônomo integrante da Administração Pública daquele, incumbida das funções de polícia judiciária e, finalmente, o delegado de polícia seria a autoridade policial.


			A propósito, convém trazer à colação a conhecida classificação dos órgãos públicos proposta por Hely Lopes Meirelles, pelo critério da posição ocupada no âmbito da estrutura governamental e administrativa, ensinada com o rigor conceitual que lhe caracteriza e a singeleza própria daqueles que têm o domínio do ramo do saber que expõem, que os considera de quatro espécies, a saber: independentes, autônomos, superiores e subalternos, exemplificando as Secretarias de Estado, subordinadas diretamente aos Chefes dos respectivos Poderes Executivos, como órgãos autônomos, o que se ajusta, perfeitamente, à SEPOL.[8] 


			Logo, faz-se oportuno que se façam algumas notas acerca do conceito de órgão público, haja vista que este seria a natureza jurídica da instituição Polícia Civil.


			O conceito legal de órgão público se encontra expresso no inciso I, do parágrafo 2°, do art. 1° da Lei n° 9.784/99, a saber: “§ 2° Para os fins desta Lei, considera(m)-se: I - órgão - a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração direta e da estrutura da Administração indireta.” 


			Deste modo, verifica-se que o conceito de órgão público, previsto no dispositivo legal em comento, hauriu da doutrina sua formulação, bastando que se perlustre as exposições dos mais conspícuos administrativistas, quer em plagas nacionais, quer alhures, ao menos dentre os juristas lusófonos, para que se chegue a esta constatação, apresentando-se, por todos, a definição de Marcelo Caetano, conforme se transcreve:


			O órgão faz parte da pessoa coletiva (pessoa jurídica), pertence ao seu ser, exatamente como acontece com os órgãos da pessoa humana. É através de seus órgãos que a pessoa coletiva conhece, pensa e quer. O órgão não tem existência distinta da pessoa; a pessoa não pode existir sem órgãos.[9] 


			Assim, tomando de empréstimo às Ciências Biológicas a noção de órgão, adotou-se, em direito público, a teoria do órgão, tendo esta encontrado sua formulação definitiva na obra do publicista alemão Otto Gierke, como a mais apropriada e científica para explicar a atuação do Estado, na qualidade de pessoa jurídica, por seus agentes, isto é, pelas pessoas físicas incumbidas de agirem nesta condição, rejeitando, portanto, as teorias importadas do direito comum, tendo a teoria do órgão sido amplamente reconhecida e adotada.


			2.2. Instituição democrática


			Subseguem, por oportuno, algumas anotações relativamente ao conceito de instituição democrática. Com efeito, poucas palavras foram usadas tão indevidamente, ao ponto de, por vezes, ser empregada em sentido diametralmente oposto, como o adjetivo “democrático!” 


			Regimes políticos ostensivamente ditatoriais, em que os direitos mais elementares são flagrantemente violados, se intitulam, não sem certa desfaçatez, de “populares” ou “democráticos!”


			Por conseguinte, no tentame de se conferir algum sentido ao vocábulo em apreço, visto ser ele uma das características da PCERJ, recorre-se ao clássico Sobre a Democracia, de Robert Dahl, em que ao constatar a impossibilidade de um conceito acabado que tenha o condão de definir o que venha a ser democracia, opta por concebê-la sob a forma de um processo, no qual se verifique a presença de cinco critérios, quais sejam: “participação efetiva; igualdade de voto; entendimento esclarecido; controle do programa de planejamento e inclusão de adultos.” [10]


			Impende destacar que para Dahl os regimes políticos se apresentam sob a forma de gradiente, no que tange às características acima elencadas, isto é, há formas de governo mais ou menos democráticas do que outras, na medida em que adotem com maior ou menor amplitude as características nominadas.


			Em sentido semelhante, isto é, reconhecendo a impossibilidade de formulação de conceito de instituição democrática, na condição ou qualidade de subconjunto do Estado Democrático de Direito, Guillermo O’Donnell inculca que tal conceito deve ser buscado por aproximação, tendo em vista que sua definição seria algo evasiva, o que impossibilitaria afirmações categóricas a seu respeito.[11]


			Em face do que foi acima demonstrado, por meio da invocação dos estudos dos mais conspícuos pensadores da democracia contemporânea, em vez de tentarmos formular um conceito fechado do que seja uma Polícia democrática, se revela mais útil que se examine a transformação pela qual a instituição policial passou ao longo dos séculos até os dias atuais, como recurso para a compreensão do significado de Polícia democrática e suas implicações.


			Inicialmente, a Polícia agia, exclusivamente, na consecução do pacto social, permitindo a convivência em sociedade, na qualidade de mantenedora da ordem pública, coibindo as variadas formas de perturbação social, visto que o homem, conquanto seja ser social, não é gregário, como o são certos animais, notadamente, alguns tipos de insetos, tais como as abelhas e os cupins, isto é, não obstante, o homem persiga seus interesses pessoais, por vezes em detrimento do direito de outrem, não prescinde da convivência com os seus semelhantes.


			E eis aí a contradição fundamental do homem, que a um só tempo é solitário e solidário, egoísta e altruísta; e o corolário dessa concepção, relativamente, à importância de que a ordem social e política tenha a liberdade como bem primacial a fim de que o homem realize o potencial de sua humanidade, na linha de raciocínio das imorredouras páginas do magistral opúsculo Entre os Cupins e os Homens.[12]


			Ora, desta tensão decorre, inescapavelmente, a necessidade de contenção de abusos de direitos e de toda sorte de atos lesivos a bens jurídicos necessários à convivência social, ao qual se lhes outorga a tutela penal; daí a polícia ser “indispensável à prevenção da criminalidade e à segurança da disciplina social”.[13]


			Demais disso, nos primórdios de nossa jornada civilizacional, a ação da Polícia enfatizava, especificamente, seu aspecto repressivo, tendo evoluído para a condição de prestadora de serviço de segurança pública, ou seja, afastando-se da antipática posição de órgão público meramente repressor para a condição de prestador de auxílio aos cidadãos; evidentemente que a par do exercício das funções que lhe são próprias.


			Logo, tendo em vista que, em certos lugares, o Estado somente se faz presente por meio da Polícia, sendo esta, não raro, a primeira repartição pública à qual os cidadãos têm acesso a qualquer hora e que não se cinge mais a apenas atuar na prevenção e repressão criminais, senão que também na orientação dos cidadãos e na mediação de conflitos, constata-se, hodiernamente, a ação policial mais próxima dos usuários do serviço de segurança pública. Não por acaso esta lei orgânica inclui, em seu rol de competências, no inciso XXX, do art. 4°, que a PCERJ mantém “serviço diuturno de atendimento à população, podendo ser realizado o atendimento virtual em casos específicos não emergenciais”, de modo que o serviço policial não sofre solução de continuidade.


			Essa evolução na forma do exercício da atividade policial, deu ensejo ao policiamento de proximidade e às diversas modalidades de policiamento comunitário; no entanto, guardam pouca pertinência no que concerne ao exercício da função de polícia judiciária, isto é, da investigação criminal, haja vista que se atêm ao contexto da polícia territorial, na sua interação com os conselhos comunitários na resolução de problemas locais que, não raro, transcendem às funções estritamente policiais.


			Portanto, adscreve-se que se nos afigura mais apropriado que se extraia do adjetivo em comento a noção de que ele signifique o conjunto de valores que alicerçam a cultura ocidental, tanto em sua raiz greco-romana, como em sua base judaico-cristã, na síntese civilizacional que culminou na Declaração de Independência dos Estados Unidos, na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão e, finalmente, na Declaração Universal dos Direitos Humanos.


			Aliás, a principiologia que informa o exercício da função policial, por expressa disposição do rol axiológico proclamado nas alíneas do art. 3° da LC n° 204/22, reforça o compromisso da PCERJ com todos os valores civilizatórios que nos foram legados e que servem de influxo ao exercício das funções de polícia judiciária. 


			2.3. Instituição permanente


			Outra noção estrutural do conceito legal da PCERJ, extraída do artigo em comento, diz respeito à noção de permanência, isto é, à “qualidade ou condição do que dura longo tempo”,[14]ou seja, daquilo que é definitivo, o que, por sua vez, implica na característica de instituição que não pode ser extinta ao alvedrio de gestores ocasionais! Indene às propostas atabalhoadas dos demagogos que, eventualmente, assumam posição de relevo na estrutura governamental.


			Tal qualidade é apanágio da instituição policial, porquanto paira sobranceira na organização estatal, tendo em vista a relevância das atividades que exerce, as quais são absolutamente vitais à existência de quaisquer grupamentos humanos; cuja função social transcende aos indivíduos que a integram e, sobretudo, ao arbítrio e, por que não dizer, aos caprichos de seus gestores eventuais.


			Com efeito, outro traço da noção de permanência decorre da profissionalização da Polícia Civil, a qual é formada por servidores públicos, ocupantes de cargos próprios de carreiras típicas de Estado, escolhidos dentre os aprovados em concursos públicos, isto é, ao menos, aparentemente, infensos às ingerências políticas. Isso tempera, sobremaneira, a circunstância de que a Polícia Civil é instituição subordinada, administrativamente, ao poder político, no caso, ao Governador do Estado. 


			Este, eleito pelo povo, evidentemente, tem a prerrogativa de fazer as escolhas das políticas públicas atinentes à atuação dos órgãos policiais, isto é, as políticas de segurança pública, desde que o faça, por óbvio, nos lindes dos ditames legais, o que reforça o caráter de permanência da Polícia Civil, máxime tendo em vista a constitucionalização do tema, por iniciativa da CRFB/88, o que restringe, de certa maneira, eventuais alterações e supressões, no âmbito infraconstitucional.


			2.4. Instituição de Segurança Pública


			Segurança pública, cujo conceito pode ser perscrutado do enunciado no caput do art. 144 da CF, o qual anuncia que ela é “dever do Estado, direito e responsabilidade de todos”, tem a sua finalidade justificada na “preservação da ordem pública e na incolumidade das pessoas e do patrimônio”. 


			Portanto, sua consecução se dá pelo exercício dos órgãos policiais, que exercem as funções que lhes são próprias sob a forma de integração a um sistema, isto é, um conjunto coerente e ordenado, em sentido de unidade, de componentes que se complementam, ou seja, o sistema de segurança pública. 


			Logo, poder-se-ia considerar que o constituinte lhe reconheceu a natureza jurídica de direito – “direito e responsabilidade de todos” –, cuja fruição se materializa, precipuamente, na prestação de um serviço público – “dever do Estado” –, levado a efeito pelos órgãos policiais que compõem o sistema de segurança pública, dentre os quais à Polícia Civil compete a função de apuração das infrações penais. 


			Aliás, a lei orgânica, neste ponto, repete a fórmula estatuída no art. 144 da CF, corresponsabilizando a sociedade no que concerne à segurança pública, adotando a noção jurídica dos “deveres fundamentais”, sob a ótica dos indivíduos como seus destinatários, em relação de reciprocidade para com os deveres estatais, de modo que os cidadãos teriam o dever de obedecer às leis como obrigação a eles deferida visando à consecução do direito à segurança pública.


			Seja dito de passagem, acerca do conceito jurídico dos “deveres fundamentais,” que se trata de assunto que ainda goza de certo ineditismo na literatura jurídica pátria, porquanto, culturalmente, somos avessos a deveres e sôfregos por direitos, quando não por privilégios; daí que se alvitra a leitura do respectivo verbete, no Diccionario Crítico de Los Derechos Humanos, da lavra do jurista espanhol Gregorio Peces-Barba Martínez, em que eles são analisados à luz de erudito escorço histórico e em cotejo com categorias jurídicas das mais importantes matizes jusfilosóficas.[15]


			Assim, impende gizar-lhe a definição e a disquisição de sua finalidade, a fim de que se estabeleça, com rigor terminológico, o conceito jurídico de segurança que interessa à compreensão da PCERJ e sua missão institucional. 


			Inicialmente, tendo em vista as inconveniências decorrentes da polissemia do vocábulo segurança, faz-se apropriado que se diferencie a noção de segurança tout court ou jurídica, mencionada no capítulo que trata dos direitos e deveres individuais e coletivos; do direito à segurança pública, objeto dessas considerações e que denomina capítulo do título dedicado à defesa do Estado e das instituições democráticas.


			Dessarte, ao influxo de engenhosa glosa de Guilherme Nucci, tem-se que o direito à segurança pública, a que alude o caput o art. 144 da CF, não se confunde com o direito à segurança jurídica, proclamado no caput do artigo 5° da CF.[16]


			Com efeito, o caput o art. 144 da CF corresponde ao direito da coletividade à paz social, cuja responsabilidade pela sua consecução transcende à atuação dos agentes públicos, isto é, as instâncias formais ou institucionalizadas de controle social, albergando também as instâncias informais ou difusas de controle social, por força do princípio jurídico da solidariedade, contemplado no inciso I do art. 3° da CF, na perspectiva da reciprocidade de responsabilidades.


			Enquanto que o caput do artigo 5° da CF constitui direito individual, oponível em face de todos, tanto relacionado à garantia insculpida no inciso II do art. 5° da CF, como à garantia prevista no inciso XXXVI do art. 5° da CF.


			Em relação à sua finalidade, o constituinte estabelece relação de causa e efeito entre os conceitos de segurança pública e de preservação da ordem pública, haja vista que infunde a ideia de que a consecução desta se dá pelo exercício daquela, por meio da atuação dos órgãos que compõem o sistema de segurança pública. 


			Ainda, não se pode olvidar, sobretudo pelos valores que servem de substrato à ordem constitucional vigente, que a preservação da ordem pública deve ser alcançada mediante estrita observância dos direitos fundamentais, isto é, do catálogo de direitos e garantias que caracterizam as Constituições dos povos civilizados.


			Ademais, a manutenção da ordem pública, uma das finalidades da atuação dos órgãos policiais, sob a forma de prestação de serviço público, como maneira de concretizar a fruição do direito à segurança pública, constitui condição imprescindível à convivência social, haja vista que a liberdade absoluta é autofágica!


			Por óbvio, as condutas que lesem ou ameacem lesar bens juridicamente relevantes, os quais recebem a tutela estatal com a imposição de sanções penais que atinjam até mesmo a liberdade ambulatorial, ou que conquanto não sejam lesivos, sejam socialmente censuráveis, têm de ser coibidas!


			Os motivos das proibições aos comportamentos anteriormente mencionados são de duas ordens: quer por imperativo ético, isto é, em virtude do rol axiológico que serve de substrato ao arcabouço jurídico e institucional, em que se funda a sociedade politicamente organizada; quer por razões de ordem prática, visto que a ausência de regramentos teria o condão de desembocar no caos social, porquanto liberdade pressupõe ordem!


			Por outro lado, conforme a definição acima apresentada, a organização da sociedade com proibições e condicionamentos à ação humana tem que ser apta a possibilitar a todos a realização de suas pretensões e interesses. Em outras palavras, a vida em sociedade, conquanto necessite de limitações e até mesmo de vedações, tem que assegurar a observância dos direitos fundamentais, os quais são inerentes ao homem e antecedentes ao pacto social.


			Em linguagem algo poética, na fórmula encontrada pelos Pais Fundadores da grande nação americana, no preâmbulo de sua notável Declaração de Independência do Império Britânico, subscrita pelas Treze Colônias, em 1786, a vida em sociedade tem de assegurar o direito inalienável à “busca da felicidade! 


			Seguindo-se o trecho deste maravilhoso manifesto por uma sociedade livre: “São verdades autoevidentes, que todos os homens são criados iguais, e que são dotados por seu Criador de direitos inalienáveis, dentre os quais: a vida, a liberdade e a busca da felicidade.” (Em tradução livre)[17]


			Quanto à outra finalidade da segurança pública, a saber: incolumidade das pessoas e dos bens, o significado lexicográfico do vocábulo “incolumidade”, segundo o Dicionário Online de Português, é “particularidade, característica ou condição de incólume (ileso ou inalterado). Sem perigo; em que há segurança”.[18] Ainda, o aludido léxico apresenta o conceito jurídico do vocábulo em comento: “Circunstância em que se está segurado e/ou salvaguardado; diz-se dos bens que se pretende salvaguardar.”[19]


			Assim, cabe aos órgãos policiais salvaguardar, isto é, providenciar para que se deixem fora de perigo o direito à vida, à integridade física, à liberdade, em todas as suas formas de manifestação, e à propriedade, porquanto a experiência histórica demonstra à exaustão que as sociedades que preservaram esses direitos progrediram exponencialmente, sob o aspecto socioeconômico, a par de terem atingido patamares civilizatórios mais elevados e condignos à condição humana.


			2.5. Subordinação direta ao Governador do Estado


			O status de Secretaria de Estado e, ipso facto, sua subordinação direta ao Governador, isto é, ao Chefe do Poder Executivo estadual, constitui um dos elementos estruturais do conceito legal da PCERJ. Isto a distingue das Polícias Civis dos demais Estados, haja vista que, ordinariamente, as Polícias Civis são subordinadas, diretamente, às Secretarias de Segurança Pública, as quais, por seu turno, são subordinadas aos Governadores. 


			Assim, a elevação da PCERJ ao status de Secretaria de Estado, em caráter precário, se deu em período anterior à promulgação da presente lei orgânica, tendo a aludida transformação ocorrido de forma algo atabalhoada, por meio do Decreto n° 46.544/2019, que extinguiu a Secretaria de Estado de Segurança e criou a Secretaria de Estado de Polícia Civil.


			A partir do advento da LC n° 204/2022, esta passou a ser o fundamento legal de criação da SEPOL, a qual foi estruturada por meio do Decreto n° 48.273, de 14 de dezembro de 2022, que se tornou sua espécie normativa regulamentar. 


			Portanto, a previsão da subordinação direta da PCERJ ao Governador do Estado não ocorreu a partir da LOPCERJ, porquanto decretos anteriores, cuja legalidade é controvertida, expedidos a partir do ano de 2019, extinguiram a Secretaria de Segurança, em que se situava a PCERJ, elevando-a à condição de Secretaria de Estado de Polícia Civil (SEPOL).


			Todavia, sua previsão, na LC n° 204/2022, ainda que ulterior aos controvertidos decretos, consolida a aludida elevação da PCERJ na estrutura governamental e, certamente, implica em sanatória do vício de sua forma de criação, porquanto se trata de matéria abrangida pela reserva legal, em observância ao disposto no inciso V, do art. 98 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro.


			O disposto neste artigo da Lei Orgânica, na parte atinente à subordinação das Polícias Civis aos Governadores dos Estados, também se coaduna com as disposições do § 4° do art. 144 da CRFB, de onde se extrai que a Polícia Civil é um órgão vinculado à Administração Pública direta dos Estados, a cuja missão precípua consiste na apuração de infrações penais. 


			2.6. Órgão integrante do Sistema de Segurança Pública


			Compreendida a noção de segurança pública, isto é, seu conceito jurídico e sua finalidade à luz do art. 144 da CF, cabem algumas considerações acerca da noção de sistema.


			Com efeito, o constituinte estabeleceu que o atendimento ao direito à segurança pública, na perspectiva de dever estatal, isto é, de prestação de serviço público, se dá por meio do exercício de diferentes e complementares funções policiais, através dos órgãos elencados nos incisos da norma constitucional acima aludida, os quais, por seu turno, formam o Sistema de Segurança Pública.


			Deste modo, a característica da noção de sistema consiste na coerência entre os entes que o compõem; trata-se, portanto, de conjunto ordenado, em que as partes não estão apenas reunidas, senão que relacionadas entre si, reciprocamente jungidas, porquanto não são estanques, mas interdependentes. 


			Acrescente-se ao que foi expendido que o conceito jurídico de sistema, na lição de Geraldo Ataliba, fixado nas premissas tanto do reconhecimento de que a realidade é dotada de organicidade, como na constatação de que o pensamento humano é lógico, consiste no “conjunto unitário e ordenado de elementos, em função de princípios coerentes e harmônicos”.[20]


			Ainda, realçando o aspecto da coordenação na noção de sistema, Geraldo Ataliba pontifica que “os elementos de um sistema não constituem o todo, com sua soma, como suas simples partes, mas desempenham cada uma sua função coordenada com a função dos outros”.[21]


			A noção de que a segurança pública constitui um sistema, se revela importante no dia a dia da faina policial, em sua inglória tarefa de impedir e reprimir as infrações penais, que faz com que haja, por vezes e, lamentavelmente, não raro, superposição de órgãos no exercício das mesmas funções, ensejando ineficiência, desperdício de recursos públicos e sentimento de entropia entre os agentes públicos e os usuários dos serviços públicos que se relacionam com a preservação da ordem pública e a proteção das pessoas e dos patrimônios.


			Com efeito, a CF dispõe sobre a Segurança Pública, no seu Capítulo III, do Título V (Da Defesa do Estado e Das Instituições Democráticas), sendo relevante destacar o estudo do artigo 144, relativamente às competências das polícias civis estaduais, a fim de que mais adiante possamos nos ater à organização da PCERJ.


			Da disposição constitucional supramencionada importa extrair, para a finalidade a que se destinam esses Comentários, as competências dos órgãos policiais que compõem o sistema de segurança pública, no âmbito dos Estados-membros, em que se situa a PCERJ, os quais são organizados na forma da seguinte ilustração:


			

				

					

					

				

				

					

							

							SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA


							COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS POLICIAIS – CRFB/88


						

					


					

							

							Polícias Civis


						

							

							Art. 144 (...) § 4° - Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvadas a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.


						

					


					

							

							Polícias Militares e Corpos de Bombeiro


						

							

							Art. 144 (...) § 5° - Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.


						

					


					

							

							Polícias Penais


						

							

							Art. 144 (...) § 5° A - Às polícias penais, vinculadas ao órgão administrador do sistema penal da unidade federativa a que pertencem, cabe a segurança dos estabelecimentos penais. 


						

					


				

			






			Assim, faz-se imperiosa a observância, ao menos como regra geral, da especificação das tarefas cometidas a cada um dos órgãos policiais integrantes do aludido sistema, na forma descrita no quadro ilustrativo, a fim de que os direitos individuais sejam respeitados, tendo em vista que a atuação desses órgãos públicos, como expressão do poder de polícia coarcta, sobremaneira, as liberdades públicas.


			Outro argumento para que os órgãos policiais atuem no âmbito de suas atribuições, na forma instituída na Constituição, se refere à consecução de um dos princípios regentes da Administração Pública, a saber, a eficiência (art. 37, in fine, da CF), haja vista que se trata de noção consabida a de que a especialização de uma tarefa tende a propiciar aos seus agentes a excelência na sua execução.


			O art. 144 dispõe, ainda, no seu § 7°, que “a lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades”, em conformidade, portanto, com a principiologia que rege a Administração Pública pátria, deixando estreme de dúvida que esses órgãos compõem um sistema, em que a cada um deles é afetada, precipuamente, uma atividade, a qual será exercida de maneira coordenada com os demais. 


			Por derradeiro, repise-se que se ao constituinte originário aprouve enunciar a atividade de cada um dos órgãos policiais, este o fez visando a que os órgãos incumbidos desse mister se atenham a exercer as funções a eles cometidas e atuem de maneira coordenada, relativamente, à atuação dos demais.
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			3. INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL E ADMINISTRATIVA DA POLÍCIA CIVIL 


			Art. 2° - À Polícia Civil, dentro de suas atribuições constitucionais, é assegurada independência funcional e administrativa, cabendo-lhe praticar atos próprios de gestão.


			§ 1° - As decisões da Polícia Civil fundadas em sua independência funcional e administrativa, obedecidas as formalidades legais, têm eficácia plena e executoriedade imediata, ressalvadas as competências constitucionais e legais do Governador do Estado, do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas.


			§ 2° - A Polícia Civil encaminhará ao Governador sugestão de proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 


			§ 3° - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da Polícia Civil, quanto à legalidade, economicidade, aplicação de dotações e recursos próprios e renúncia de receitas, será exercida pela Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, com auxílio do Tribunal de Contas do Estado, segundo o disposto no Título IV, Capítulo I, Seção VIII da Constituição Estadual e, pela Controladoria Geral do Estado ‒ CGE, mediante controle interno, por sistema próprio instituído por ato normativo.






			Para afastar entendimentos equivocados, no que se refere à disposição do caput do artigo 2°, especialmente, no que tange à independência funcional e administrativa assegurada à PCERJ, tem-se que este artigo deva ser compreendido com certa reserva, mediante interpretação sistemática com as normas constitucionais, bem como alinhado aos entendimentos do STF alusivos ao tema. 


			É cediço que o artigo 144, § 6° da CF, cuja redação foi alterada, recentemente, pela EC n° 104/19, mediante o ingresso de um novo ator no proscênio da segurança pública, dispõe que as Polícias Militares, os Corpos de Bombeiros Militares, as Polícias Civis e as Polícias Penais subordinam-se aos Governadores dos Estados e do DF, de maneira que disposição legal em contrário incorreria na nódoa da inconstitucionalidade. 


			Ainda, faz-se imperioso registrar que tal atribuição de independência funcional e administrativa à PCERJ já foi levada a efeito em outros Estados da Federação, em suas respectivas leis orgânicas e até mesmo em suas Constituições estaduais, por meio de emendas, sendo objeto de demandas judiciais, ou seja, de ações diretas de inconstitucionalidade, ajuizadas perante o STF, no regular exercício do controle direto ou concentrado de constitucionalidade de leis e atos normativos. 


			A título de exemplo, temos a decisão do STF que, por unanimidade, invalidou a regra da Constituição do Estado de São Paulo, que conferia autonomia funcional, administrativa e financeira à admirável Polícia Civil paulista. A decisão foi tomada no julgamento da ADI n° 5.522, na sessão virtual encerrada em 18/02/2022.[22] 


			Todavia, o teor do artigo 2° da Lei Orgânica, em estudo, se harmoniza com a Constituição Federal, uma vez que ao assegurar à PCERJ independência funcional e administrativa, não afastou a sua subordinação ao Governador do Estado, notadamente, pelo fato de ter sido transformada em Secretaria de Estado, isto é, elevada à condição de órgão autônomo, na consagrada classificação dos órgãos públicos pelo critério da posição ocupada no âmbito da estrutura governamental e administrativa, já mencionada alhures desses Comentários.


			Tanto isso é verdade que, esta mesma Lei Orgânica prevê, expressamente, nos seus artigos 1° e 6°, que a PCERJ é subordinada diretamente ao Governador, em reafirmação de sua posição ancilar à chefia do Poder Executivo estadual, o que, de certa forma, mitiga as aludidas independências administrativa e funcional e, por outro lado, a deixa escoimada de eventual vício de inconstitucionalidade.


			3.1. Autoexecutoriedade dos atos da Polícia Civil 


			Esta disposição legal versa sobre a executoriedade imediata e a eficácia plena das decisões da PCERJ, tanto as de índole estritamente administrativas, como as que se relacionam aos atos de polícia judiciária, ou seja, sua atividade finalística, o que traduz uma das principais características dos atos administrativos, a saber: a autoexecutoriedade.


			Entretanto, consigne-se que, conquanto os atos de polícia judiciária, os quais são espécie do gênero: ato administrativo, sejam, em regra, autoexecutórios, certos atos dessa espécie são heteroexecutórios, isto é, condicionam-se à apreciação prévia do Poder Judiciário a fim de que sejam viabilizados, especialmente, aqueles que implicam em constrição de direitos fundamentais, tais como a representação pela diligência de busca e apreensão domiciliar, prevista no § 1° do art. 240 do CPP, em sua interpretação conforme à disposição do contido no inciso XI, do art. 5° da CF; a representação pela interceptação de comunicações telefônicas, nos termos do art. 3°, I da Lei n° 9.296/95 e a prisão temporária, nos termos do art. 2° da Lei n° 7.960/89, cuja representação se restringe às situações excepcionais, a saber, crimes graves cometidos, em regra, mediante violência ou grave ameaça à pessoa, as quais se encontram elencadas no art. 1° da lei referida.[23] 


			Portanto, tão logo praticado o ato, evidentemente desde que obedecidas as formalidades legais, especificamente, no que tange à presença dos elementos ou requisitos que compõem os atos administrativos, as determinações dos órgãos da PCERJ, tais como resoluções (espécie normativa secundária exclusiva do SEPOL), portarias e ordens de serviço serão executadas diretamente, produzindo de imediato seus efeitos, tendo tais decisões a idoneidade de, por si mesmas, submeter às suas determinações todos quantos se situem em sua órbita de incidência.


			Com efeito, a autoexecutoriedade é característica do ato administrativo, sendo oportuna a compreensão de seu fundamento, que colima salvaguardar o interesse público, nas situações em que a Administração Pública necessite, ao bom exercício da função que lhe é própria, atuar sponte sua, isto é, sem recorrer a quem quer que seja, a fim de evitar a indesejável morosidade, que pudesse comprometer-lhe a atuação.[24] 


			A propósito, sem embargo do que foi acima asseverado, não se deve deslembrar de que por força do princípio da inafastabilidade ou indeclinabilidade da jurisdição, cuja dicção normativa se encontra no art. 5°, XXXV da CF, na hipótese de alguma determinação que dimanar da PCERJ violar algum direito ou se constituir numa ameaça a direito, o interessado, quer seja servidor público ou não, poderá levar à apreciação do Poder Judiciário sua pretensão.


			Em arremate, a disposição legal em comento ressalva, expressamente, as competências dos demais órgãos, em demonstração da maneira cerimoniosa com que o assunto foi tratado. 


			3.2. Encaminhamento de proposta orçamentária e fiscalização, financeira e patrimonial 


			Com efeito, o planejamento orçamentário é tarefa essencial à gestão governamental, haja vista que é por meio da lei orçamentária anual que são presumidas as receitas e definidas as despesas públicas. 


			Aliás, não se pode deslembrar que a mais importante forma de receita pública é a derivada da tributação, isto é, de atividade que, compulsoriamente, retira parcela significativa da riqueza gerada pela sociedade, visando à prestação de serviços públicos em favor desta, razão pela qual as despesas têm de ser previstas e executadas com o fito de justificar, tanto econômica, como eticamente, os recursos que são retirados dos cidadãos.


			O art. 165 da CF prevê três instrumentos de planejamento orçamentário, a saber: o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual, sendo que, conforme nos ensina Ricardo Lobo Torres, “os três se integram harmoniosamente, devendo a lei orçamentária anual respeitar as diretrizes orçamentárias, consonando ambas com o orçamento plurianual”.[25] 


			Relevante, no ponto, o teor do § 2°, do art. 2° da LC n° 204/2022, haja vista que propicia a participação da SEPOL na elaboração da lei orçamentária anual, inclusive por meio da propositura de “recurso orçamentário destinado à realização de investigações”, conforme dispõe o inciso XXXV, do art. 4°, desta lei orgânica, tornando o orçamento mais consentâneo às necessidades do serviço policial e, por conseguinte, mais apto à satisfação das necessidades dos usuários dos serviços de segurança pública.


			Portanto, é importante que a PCERJ possa encaminhar ao Governador sugestão de proposta orçamentária, visando atender às necessidades da instituição, auxiliada neste desiderato pela sua Assessoria de Planejamento e Projetos, conforme indicado no Decreto n° 48.273/2022 (Anexo I, VI, 6.5). O encaminhamento da sugestão de proposta orçamentária deve ser feito pelo Secretário de Estado de Polícia Civil, conforme dispõe a parte final do inciso III, do parágrafo único, do art. 16 desta lei orgânica, sendo esta uma de suas atribuições.


			Quanto ao disposto no § 3°, do art. 2°, desta lei orgânica, trata-se da aplicação, no plano infraconstitucional, dos artigos 70 e 75, ambos da CF, que preconizam a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e das entidades da Administração Direta e Indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, exercida pela Assembleia Legislativa, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 


			De igual modo, se depreende, por simetria e, textualmente, do artigo 122, caput, da Constituição Estadual do Rio de Janeiro, a mesma regra atinente ao controle administrativo em apreço, ao qual a LOPCERJ repisou a fim de dar-lhe realce.


			Anote-se que esse controle não alcança o mérito dos atos administrativos praticados pela Polícia Civil, haja vista que esses são insindicáveis aos órgãos de fiscalização e controle financeiro, porque quando discricionários, eles são exercidos sob a égide do binômio: conveniência e oportunidade, mas somente em relação à legalidade, economicidade, aplicação de dotações e recursos próprios e renúncia de receita, visto ser este o escopo específico da aludida fiscalização.


			Na verdade, há que se ressalvar a asserção levada a efeito no parágrafo anterior, uma vez que a regra da vedação do controle jurisdicional do mérito do ato administrativo, hodiernamente, é mitigada pela aplicação da teoria dos motivos determinantes, que possibilita a referida análise, no que tange à verificação da veracidade do motivo apresentado na motivação e, na hipótese deste inexistir, tratar-se-ia de ato nulo, porquanto conspurcado pela inexistência do elemento do ato administrativo em apreço.[26]


			Noutro giro, a Lei Complementar n° 204/22 dispõe que o referido controle poderá ser feito, concorrentemente, pela Controladoria-Geral do Estado ‒ CGE, mediante controle interno, por sistema próprio instituído por ato normativo. A propósito, a CGE foi criada, no âmbito do Poder Executivo do Rio de Janeiro, por meio da Lei n° 7.989, de 14 de junho de 2018, que se ocupa do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro. Essa mesma lei promoveu a criação da Controladoria-Geral do Estado e o fundo de aprimoramento de controle interno, bem como organizou as carreiras de controle interno no âmbito estadual.


			Além disso, há que se mencionar também a existência, na esfera da PCERJ, como um de seus órgãos superiores, da Controladoria-Geral da Polícia Civil, a qual compete o exercício, dentre outras competências, de “assessorar o Secretário de Estado de Polícia Civil no controle interno orçamentário, financeiro, contábil, patrimonial e operacional, sob os aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia”, conforme disposto no inciso I, do parágrafo 1°, do art. 26 da LC n° 204/22, que será exaustivamente analisado no capítulo próprio. 


			Por fim, no que concerne à execução de atos de administração financeira, essa relevante tarefa é, precipuamente, objeto de atuação de dois órgãos da PCERJ, a saber: Departamento-Geral de Administração e Finanças (DGAF) e Departamento-Geral de Contratações e Convênios. As atribuições desses órgãos estão elencadas no anexo I, respectivamente, nos itens 6.17 e 6.16, do Decreto n° 48.273/2022.






			

				

					[22] No mesmo sentido, isto é, declarando a inconstitucionalidade das normas que reconhecem a independência funcional e administrativa das Polícias Civis dos Estados e do DF, são as decisões nos julgamentos da ADI 5.520/SC e ADI 557/DF.


				


				

					[23] Relativamente a esta classificação dos atos administrativos, em autoexecutórios e heteroexecutórios, por todos, COSTA. José Armando, Fundamentos de Polícia Judiciária – Teoria e Prática, Editora Forense, Rio de Janeiro, 1982, pp. 74/77.


				


				

					[24] CARVALHO Filho, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 36. ed. Barueri (SP): Atlas, 2022. pp. 106 e 107.


				


				

					[25] TORRES, Ricardo Lobo. Curso de Direito Financeiro e Tributário, Renovar, RJ, 8. ed. 2011, p. 172.


				


				

					[26] Por todos, DI PIETRO. Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, 12. ed. Atlas, São Paulo, 2000, p. 196.
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